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-, e alterações posteriores, no mês de dezembro.

O Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de
Porto Alegre foi instituído pela Lei l0.904, de 31 de maio de 2010, que em seu art. 5'
estabelece:

Art. 5'. Não serão incluídas no Anexo a esta Lel datas relacionadas a
eventos com alcance económico, cultural, social ou turístico que se enquadrem
no conceito de evento definido na Lei que institui o Calendário de Eventos de Porto
Alegre

Já o art. 2' da Lei n' l0.903, de 31 de maio de 2010 que institui o Calendário de
Eventos de Porto Alegre e o Calendário Mensal de Atividades de Porto Alegre
estabelece:

;Art. 2o Para os efeitos desta Lei, consideram-se eventos.

1 - comemorações e atlvidades relacionadas a datas alusivas a fatos e
momentos históricosl

11 - festas tradicionais, culturais e popularesl
111- festivais ou mostras de anel .. ..
V -- atividades que estimulem práticas esportivas, recreativas e de lazerl
V - atividades de cunho educativo que objetivem a transmissão de

conhecimentos à comunidades
yl - movimentos de preservação dos direitos humanosl
/ll-atividadesreligiosasdevalorcomunitáriol .. . . . . ..
Vlll - atividades de grupos étnicos que objetivem a divulgação ae suas

culturas: e . . , .
IX- feiras tradicionais que se destaquem por seu valor turístico.

/



Parágrafo Único. Não integrarão o Calendário de Eventos de Porto Alegre

profissionais e nacionalidades estrangeirasl agear individualmente categorias
11 -- eventos sem alcance comunitário, social, cultural ou turístico:
111 -- eventos relacionados a patologias específicas, exceto quando, por

suas características de incidência e gravidade, justificarem a distinção; e ' '
V- eventos em sua la (primeira) e 2' (segunda) edições "

Observado, assim, o disposto no art. 5o da Lei 1 0.904/1 0, e tratando-se de matéria
q' l-!''";' i"?i ;;ã;.E B3E:;

Trat(is e o Ab- ano efeméride Semana de Conscientízação Contra os Maus
dia 4 de outubro. earlirnals, Inciuíaa peia Lei n' 11.933/15 na semana que incluiro

O art. 3o, por outro lado, atrai a incidência do inciso V do
llglativo n ido à natureza meramente autorizativa do comando.
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